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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 255/2001

de 22 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 311/99, de 10 de Agosto, criou
o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da
Pesca.

Com a criação deste Fundo, de natureza eminente-
mente social, os profissionais da pesca cujas embarca-
ções estejam imobilizadas devido a razões excepcionais
de imobilização total ou parcial das respectivas embar-
cações passaram a dispor de um mecanismo compen-
satório da perda da sua retribuição.

No sentido de reforçar o apoio criado pelo Decreto-
-Lei n.o 311/99, de 10 de Agosto, e garantir uma mais
adequada protecção aos profissionais da pesca, são pro-
postas diversas alterações a este mecanismo compen-
satório, as quais visam aplicar este Fundo em situações
que até à presente data não se encontravam abrangidas.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 311/99, de 10 de Agosto

Os artigos 3.o, 4.o, 5.o, 12.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 311/99, de 10 de Agosto, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

Âmbito pessoal

1 — São abrangidos pelo disposto no presente
diploma os armadores e os pescadores, inscritos marí-
timos, titulares de cédula marítima válida, exercendo
a sua actividade em regime de exclusividade a bordo
de embarcação de pesca licenciada para águas oceânicas
que se encontre imobilizada pelos motivos previstos no
artigo seguinte.

2 — São igualmente abrangidos os trabalhadores que,
em regime de exclusividade, exerçam em terra uma acti-
vidade directamente ligada à embarcação imobilizada.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
são considerados:

a) Armadores os proprietários das embarcações de
pesca cujos rendimentos mensais não sejam
superiores a três vezes o salário mínimo nacio-
nal;

b) Pescadores os que exerçam a sua actividade em
regime de contrato individual de trabalho.

Artigo 4.o

Âmbito material

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Catástrofe natural e imprevisível que origine
falta de segurança na barra ou no mar, atestada
pela autoridade competente, implicando o con-

dicionamento ou encerramento daquela
durante, pelo menos, 8 dias consecutivos ou
15 dias interpolados num período de 30 dias;

b) Interdição de pescar por razões excepcionais de
preservação de recursos, motivos de saúde
pública ou defesa do ambiente, desde que não
repetitivas a com a duração mínima de oito dias
consecutivos;

c) Impossibilidade do exercício da faina ditada
pelas condicionantes decorrentes do carácter
migratório das espécies e pela especialização da
frota exclusivamente nessa actividade, nos ter-
mos da fundamentação e limites previstos no
Regulamento (CE) n.o 2792/99.

2 — A prova da ausência total ou parcial de rendi-
mentos é feita:

a) No caso dos armadores — mediante emissão de
declaração por parte da DOCAPESCA de que
não houve quaisquer vendas em lota no período
de referência;

b) No caso dos pescadores — mediante emissão
por parte do armador respectivo de declaração
de que constem a indicação do período de
ausência e a razão para o não pagamento.

Artigo 5.o

Montante da compensação e período máximo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O pagamento da compensação salarial fica limi-

tado a um máximo de 30 dias e às disponibilidades orça-
mentais do Fundo.

3 — O pagamento da compensação salarial só é
devido a partir do 9.o dia de imobilização total das
embarcações.

Artigo 12.o

Receitas

1 — Constituem receitas do Fundo:

a) 60% do produto das coimas aplicadas pela prá-
tica de infracções ao regime geral da pesca;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) 50% do produto das taxas de licenciamento para

o exercício da pesca lúdica;
e) [Actual alínea d).]
f) [Actual alínea e).]
g) [Actual alínea f).]

2 — As receitas enunciadas no número anterior des-
tinam-se apenas ao pagamento dos apoios financeiros
no âmbito das embarcações de pesca registadas nos por-
tos do continente.

3 — As Regiões Autónomas definirão quais as recei-
tas do Fundo para o pagamento dos apoios no âmbito
das embarcações de pesca registadas em cada uma das
Regiões.

Artigo 15.o

Aplicações às Regiões Autónomas

1 — O regime previsto neste diploma é aplicável às
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem pre-
juízo das adaptações decorrentes dos respectivos esta-
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tutos em matéria de afectação de receitas próprias e
estrutura da administração regional, a introduzir por
diploma legislativo próprio.

2 — O diploma referido no número anterior também
regulamentará a matéria prevista nos artigos 7.o, 8.o,
9.o, 10.o e 11.o do presente diploma.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Agosto de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — José Carlos das
Dores Zorrinho — Luís Manuel Capoulas San-
tos — António Fernando Correia de Campos — Paulo
José Fernandes Pedroso.

Promulgado em 6 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Setembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 256/2001

de 22 de Setembro

Com o presente diploma pretende-se transpor para
o direito interno a Directiva n.o 2001/35/CE, da Comis-
são, de 11 de Maio, que veio alterar os limites máximos
de resíduos de quatro substâncias activas de produtos
fitofarmacêuticos permitidos à superfície e no interior
de produtos agrícolas de origem vegetal, incluindo fru-
tos, hortícolas e cereais.

Por outro lado, aproveita-se para incluir duas refe-
rências no anexo ao Decreto-Lei n.o 21/2001, de 30 de
Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração a limites máximos de resíduos estabelecidos

1 — No anexo A do Decreto-Lei n.o 27/2000, de 3
de Março, o valor do limite máximo de resíduos (LMR)
correspondente à substância activa clortalonil permitido
em amoras (frutos do Rubus fruticosus) é substituído
por 10 mg/kg.

2 — O anexo do Decreto-Lei n.o 215/2001, de 2 de
Agosto, é alterado da seguinte forma:

a) O valor do LMR correspondente à substância
activa clormequato permitido em peras é subs-
tituído por 0,5 mg/kg, sendo aplicável até 31 de
Julho de 2003, e em cogumelos, à excepção dos
silvestres, é substituído por 10 mg/kg;

b) O valor do LMR correspondente à substância
activa dicofol permitido em uvas de mesa é subs-
tituído por 2 mg/kg, em tomate é substituído

por 1 mg/kg e em chá (preto obtido a partir
de folhas de Camellia sinensis) é estabelecido
em 20 mg/kg;

c) O valor do LMR correspondente à substância
activa endossulfão permitido em pimentos é
substituído por 1 mg/kg e em chá (preto obtido
a partir de folhas de Camellia sinensis) é esta-
belecido em 30 mg/kg.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 21/2001, de 30 de Janeiro

No anexo ao Decreto-Lei n.o 21/2001, de 30 de
Janeiro, são inseridas as seguintes indicações:

a) Uma alínea d) relativa à cultura «Milho-doce»,
na coluna «Grupos de produtos e exemplos de
produtos a que se aplicam os limites máximos
de resíduos», n.o 2) «Produtos hortícolas frescos
ou não cozidos, congelados ou secos», ponto III)
«Frutos de hortícolas»;

b) Uma nota de rodapé com a referência «(*) Limite
de determinação analítica.».

Artigo 3.o

Regime sancionatório

Qualquer entrega, a título oneroso ou gratuito, dos
produtos agrícolas de origem vegetal, após a sua
colheita, que contenham níveis de resíduos de produtos
fitofarmacêuticos superiores aos estabelecidos no pre-
sente diploma constitui contra-ordenação nos termos
previstos no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 147/2000,
de 18 de Julho.

Artigo 4.o

Aplicação

Os valores de LMR previstos no presente decreto-lei
são aplicáveis a partir de 1 de Julho de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Agosto de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Garcia Braga da Cruz — Luís Manuel Capou-
las Santos — António Fernando Correia de Cam-
pos — Rui Nobre Gonçalves — António José Martins
Seguro.

Promulgado em 6 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Setembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 257/2001
de 22 de Setembro

Pelo presente diploma procede-se à alteração da Lei
Orgânica do Ministério da Saúde, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro, criando-se um órgão


